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CONS. PEDRO UNO 

RESOLUÇÃO N° 031/2017 
EMENTA: AUDITORIA NA SECRETARIA DE CULTURA DO ESTADO DA 
BAHIA (SECULT). EXERCÍCIO DE 2015 (JAN A AGO). DECISÃO 
UNÂNIME/POR MAIORIA DE VOTOS. 

Considerando que o presente processo trata de auditoria realizada pela Sexta 
Coordenadoria de Controle Externo (6a CCE), com o objetivo de acompanhar a 
execução orçamentária e financeira da Diretoria Geral (DG) e do Fundo de 
Cultura da Bahia (FCBA), da Secretaria de Cultura referente ao período de 01/01 
a 31/08/2015; 

Considerando que a auditoria abrangeu o exame da despesa, dos 
procedimentos licitatórios e suas exceções, contratos e convênios; a verificação 
das sindicâncias e processos administrativos disciplinares e o acompanhamento 
dos achados das auditorias anteriores; 

Considerando que, segundo os auditores, a Secult ainda carece de revisão e 
fortalecimento em seus mecanismos de controle interno, sobretudo pela 
necessidade de capacitação técnica de seus profissionais, para que possam 
realizar, de forma satisfatória, suas atividades rotineiras, relativas, 
principalmente, aos procedimentos de fiscalização dos eventos contratados e da 
área jurídica; 
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Considerando que, como resultado da auditoria, foram destacadas as 
seguintes irregularidades, que permaneceram mesmo após a análise da 
resposta dos gestores1: 

DIRETORIA GERAL: 

01. em relação ao Contrato n° 056/20102 firmado com empresa Pau Viola 
Produções Artísticas: ausência de documentação comprobatória do preço 
efetivamente pago a artistas e profissionais gabaritados, para aferição do real 
valor cobrado pela empresa; descumprimento de dispositivos da cláusula sétima 
do contrato; e documentação comprobatória insuficiente para atestar a regular 
liquidação da despesa (itens 5.2.l.a, 5.2.l.b, 5.2.1.C e 5.2.2.a); 

02. empenho posterior à data do evento, relativamente a pagamentos no 
montante de R$437.733,312, correspondentes ao credor TMAIS, bem como 
pagamentos referentes ao credor PAU VIOLA, no montante de R$1.788.329,52 
(itens 5.2.l.f; 5.2.2.b); 

03. contratações diretas deflagradas intempestivamente, confirmando-se a 
irregularidade procedimental quanto à formalização de processos de pagamentos 
por indenização e sem prévio empenho (item 5.3.4.1); 

FUNDO DE CULTURA: 

04. morosidade na análise das prestações de contas do repasse "vinculado" dos 
Projetos de Ações Continuadas, nos TACs n05 369/20123 e 380/20124, referentes 
às entidades Sol Movimento da Cena e Associação Grupo Estado Dramático, 
respectivamente (item 5.4.1). 

Considerando que, os auditores, na conclusão do seu relatório, sugerem que 
sejam elaboradas ações voltadas a um melhor planejamento da Unidade, em 
relação a: i) programação orçamentária e financeira para a realização dos 
pagamentos; ii) o monitoramento dos contratos em execução, para abertura 
tempestiva dos procedimentos licitatórios a fim de suprir tempestivamente, e a 
seleção dos contratos vincendos; e iii) fortalecimento e aperfeiçoamento do 
controle interno, no que se refere às aquisições, ao acompanhamento e 
fiscalização efetiva dos contratos; 

1 Conf. relatório de diligência datado de 07/11/2016. 
2 Originado da Concorrência Pública n° 02/2009. Objeto: prestação de serviços de planejamento, 
organização, coordenação, execução e avaliação de eventos, promoções e patrocínios, com a viabilização 
de infraestrutura e fornecimento de apoio logístico para atendimento a eventos realizados pela Secult. 
Vigência finalizada em 31/12/2015. 
3 R$ 1.269.227,91. ^ 
4 R$ 904.400,00. 
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Considerando que foi determinada devidamente a notificação dos 
responsáveis, entretanto, somente o Sr. Fernando Hughes Filho, Diretor Gerai, 
apresentou manifestação; 

Considerando que a 6a CCE, após análise dos esclarecimentos apresentados, 
emitiu novo relatório5 concluindo pela manutenção do opinativo inicial da equipe 
de auditores, quanto a alguns itens, tendo em outros itens, acolhido os 
argumentos apresentados, que embora não eliminem as irregularidades 
ocorridas, demonstram o esforço da Secult no sentido de implantar medidas 
para corrigir as falhas indicadas por este Tribunal, restando confirmar, contudo, 
em auditorias futuras a efetiva implementação das providências corretivas; 

Considerando que o Ministério Público de Contas manifestou-se pela juntada do 
processo às contas da Secretaria de Cultura (Secult) e da Diretoria Geral da 
Secult (destacada), do exercício de 2015; pela expedição de determinações e 
recomendações aos dirigentes das unidades auditadas; pelo acompanhamento 
por parte do Tribunal de Contas, das medidas corretivas eventualmente 
adotadas, verificando sua eficácia e adequação, e aferindo se houve repetição 
das falhas no exercício de 2016; 

Considerando que a prestação de contas da administração direta da Secult 
(TCE/001106/2016) do exercício de 2015, já foi julgada em sessão plenária de 
21/03/20 176, enquanto que a da Diretoria Geral, que foi destacada e autuada 
sob o número TCE/004156/2016, ainda encontra-se em trâmite neste Tribunal; 

Resolvem os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
reunidos em sessão plenária, à unanimidade/por maioria de votos: 

1) juntar os presentes autos ao processo de prestação de contas da Diretoria 
Geral do exercício de 2015 (TCE/004156/2016); 

2) expedir determinação aos atuais dirigentes das unidades auditadas para 
que na execução de contratos com empresas integradoras para realização de 
eventos, exijam a apresentação de: 

a) cópia dos contratos firmados entre estas e os profissionais 
subcontratados e dos documentos fiscais válidos por eles emitidos, bem 
como quaisquer outros elementos (ordens bancárias, cheques nominativos, 
etc.) com probatórios dos valores efetivamente pagos, quando utilizados 
como base de cálculo para remuneração da empresa integradora pelo 
Estado; e ^ 

5 Diligência datada de 07/11/2016. 
6 Pela aprovação com ressalvas, determinações e recomendações. 
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b) composição dos custos das contratações dos profissionais mencionados, 
comprovando que os valores pagos aos artistas e profissionais gabaritados 
que participaram dos eventos são compatíveis com os praticados no 
mercado, em respeito ao quanto previsto no art. 26, parágrafo único, III, 
da Lei 8.666/93 

3) expedir recomendações aos atuais gestores no sentido de que: 

a) sejam elaboradas ações voltadas a um melhor planejamento da Unidade, 
em relação a: i) programação orçamentária e financeira para a realização 
dos pagamentos; ii) o monitoramento dos contratos em execução, para 
abertura tempestiva dos procedimentos licitatórios a fim de suprir 
tempestivamente, e a seleção dos contratos vincendos; e iii) fortalecimento 
e aperfeiçoamento do controle interno, no que se refere às aquisições, ao 
acompanhamento e fiscalização efetiva dos contratos; 

b) sejam empreendidos esforços e ações junto ao Governo do Estado no 
sentido de que sejam viabilizados os recursos necessários ao saneamento 
da falha relativa ao empenho a posterior/ e que se exija da empresa 
contratada a apresentação de todos os documentos probantes com vistas a 
atestar a regular liquidação da despesa. 

Sala das Sessões, em 28 de março de 2017. 

-JL//J J ^ /éh^. 
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